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RESUMO

O envelhecimento populacional permeia demandas 
de investigação, intervenção e adaptação focadas na 
pessoa idosa nas mais diversas áreas, pois a caracte-
rística de alteração multidimensional demanda uma 
visão integrada sobre a pessoa humana, não apenas 
no âmbito da seguridade biológica e psicológica, 
mas também na seguridade de direitos e dignidade 
humana. A partir de tais premissas, faz-se necessá-
rio refletir sobre os aspectos interdisciplinares no 
tocante às facetas da dignidade humana, especi-
ficamente para a população idosa, proposta neste 
ensaio. Inicialmente, discute-se o que se conceitua 
como �velhice� para além de questões cronológicas, 
em um determinado recorte cultural e social. Nota-
-se a pluralidade e dificuldade dessa questão com
a demanda de um tratado universal sobre a temá-
tica. Aponta-se a pessoa idosa como um indivíduo
dinâmico que pode sofrer influência negativa do
contexto de atribuição social quando esta é negati-
va. Além disso, reforça-se a necessidade de atenção
interdisciplinar a essa população. O Direito, como
disciplina, ciência e intervenção social para a pes-
soa idosa, visa a ser reverberado no contexto social
como um mecanismo protetivo, de seguridade e de
garantia de direitos humanos. No entanto, notam-se
problemáticas quanto à efetivação de leis e diretrizes 
existentes, bem como à necessidade de atualização
profissional sobre a gerontologia e o conhecimento
geral sobre a interdisciplinaridade no tocante ao en-
velhecimento, a fim de fortalecer o progresso social
no sentido do respeito da dignidade humana.

PALAVRAS-CHAVE
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Práticas interdisciplinares.
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ABSTRACT

Population aging permeates demands for research, intervention, and adaptation focused on the 
older population in the most diverse areas, because the characteristic of multidimensional change 
demands an integrated view of the human person, not only in the context of biological and psycholo-
gical security, but also in the security of rights and human dignity. Based on these premises, it is ne-
cessary to reflect on the interdisciplinary aspects regarding the facets of human dignity, specifically 
for the older population, which is the proposal of this essay. Initially, we discuss what is conceptuali-
zed as “old age” beyond chronological issues, in a given cultural and social context. The plurality and 
difficulty of this issue is noted, along with the demand for a universal treaty on the subject. The older 
person is seen as a dynamic individual who can be negatively influenced by the context of social attri-
bution when this is negative. In addition, the need for interdisciplinary attention to this population is 
reinforced. Law, as a discipline, science, and social intervention for older people, aims to be reverbe-
rated in the social context as a protective, security and human rights guarantee mechanism. However, 
there are problems with the implementation of existing laws and guidelines, as well as the need for 
professional updating on gerontology and general knowledge about interdisciplinary in relation to 
aging, in order to strengthen social progress towards respect for human dignity.
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RESUMEN

El envejecimiento de la población permea las demandas de investigación, intervención y adaptación 
centradas en las personas mayores en las más diversas áreas, ya que la característica de alteración 
multidimensional exige una visión integrada de la persona humana, no solo en el contexto de la se-
guridad biológica y psicológica, sino también en la seguridad de los derechos y la dignidad humana. 
Partiendo de estas premisas, se hace necesario reflexionar sobre los aspectos interdisciplinares rela-
tivos a las facetas de la dignidad humana, específicamente para las personas mayores, por lo que se 
propuso este ensayo. Inicialmente, se discute lo que se conceptualiza como “vejez” más allá de las 
cuestiones cronológicas, en un determinado contexto cultural y social. Se constata la pluralidad y 
dificultad de esta cuestión, con la demanda de un tratado universal sobre el tema. Se considera a la 
persona mayor como un individuo dinámico que puede verse influido negativamente por el contexto 
de atribución social cuando éste es negativo. También se hace hincapié en la necesidad de una aten-
ción interdisciplinar para esta población. El Derecho, como disciplina, ciencia e intervención social 
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para las personas mayores, pretende reverberar en el contexto social como mecanismo de protección, 
seguridad y garantía de los derechos humanos. Sin embargo, existen problemas con la aplicación de 
las leyes y directrices existentes, así como la necesidad de actualizaciones profesionales sobre geron-
tología y conocimientos generales sobre enfoques interdisciplinarios del envejecimiento, con el fin 
de reforzar el progreso social en el sentido del respecto de la dignidad humana.

PALABRAS CLAVE

Envejecimiento. Derechos humanos. Gerontología. Prácticas interdisciplinarias.

1 INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é um fenômeno relacionado a transformações demográficas, 
biológicas, sociais, econômicas e comportamentais. Entende-se o envelhecimento populacional 
como o processo de crescimento da população idosa, conforme sua participação relativa no total da 
população. Desse modo, um dos indicadores que melhor avalia o envelhecimento demográfico é a 
razão entre a população idosa e a população jovem, ou seja, a comparação da proporção de pessoas 
com idade superior a 60 anos com a população jovem para identificar tendências na composição 
da nação (Rezende, 2008). 

Segunda as estimativas do Censo Demográfico divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2023), é possível identificar tal mudança na pirâmide populacional brasileira com 
o índice de envelhecimento que expressou a proporção de que para 100 crianças, de 0 a 14 anos de 
idade, em 2022, havia 55,2 idosos. 

Beauvoir (1970) foi uma das primeiras estudiosas a perceber a dificuldade em definir os conceitos 
sobre a velhice. Caracterizou a velhice como uma instituição social, e não somente como uma condi-
ção biológica, dando destaque à velhice mediante a história e situando-a nas diversas sociedades e 
culturas. Para compreender o envelhecimento, é necessário manter-se atento a aspectos contextuais, 
considerando que o momento inicial da velhice varia conforme épocas e lugares, não podendo este 
fenômeno ser compreendido senão através da sua totalidade, por meio de aspectos biopsicossociais. 

Assim, entende-se que a velhice é marcada por alterações físicas, psicológicas, sociais, culturais 
e econômicas. Neste sentido, o conceito de velhice é uma construção social complexa, indiretamente 
ligada ao tempo cronológico de vida e/ou às alterações físicas e psicológicas pelas quais os indiví-
duos passam ao longo de toda a sua existência. Além de ser uma construção social, é uma produção 
histórica; assim como para os outros tempos da vida, como infância e adolescência, o significado de 
velhice varia conforme cada sociedade e cada tempo histórico (Beauvoir, 1970).

O ano de 1982 marcou o fortalecimento acerca das questões do envelhecimento e da velhice, com 
a primeira assembleia mundial sobre o envelhecimento, realizada em Viena pela Organização das 
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Nações Unidas (ONU). Os avanços que se sucederam a este primeiro encontro, notoriamente com a 
segunda assembleia sobre envelhecimento da ONU em Madri em 2002, e a criação do grupo aberto 
de trabalho da ONU sobre o tema, ainda não alcançaram a adoção de um tratado global sobre o tema. 

No entanto, em âmbito regional, foi possível consagrar em 2015 o tratamento do envelhecimento e 
dos direitos da pessoa idosa como uma questão de direitos humanos, por meio da adoção da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos das Pessoas Idosas (Graeff, 2017). Esse avanço evidencia que as re-
flexões contemporâneas sobre envelhecimento e velhice necessitam de uma aproximação entre o campo 
da gerontologia e o campo dos direitos humanos, ambos caracterizados pela interdisciplinaridade.

Segundo Rodrigues e Soares (2006), a abordagem do conceito do envelhecimento inclui a análise 
dos aspectos culturais, políticos e econômicos, valores, preceitos e símbolos que permeiam a história 
das sociedades. É preciso analisar o processo de envelhecimento como uma faceta do desenvolvi-
mento humano, marcado por ganhos e perdas, durante o curso de vida. Na Convenção Interamericana 
de Direitos Humanos dos Idosos, de 2015, adota-se claramente a distinção entre o envelhecimento, 
enquanto �processo gradual que se desenvolve durante o curso de vida e que implica alterações bio-
lógicas, fisiológicas, psicossociais e funcionais de várias consequências, as quais se associam com 
interações dinâmicas e permanentes entre o sujeito e seu meio�, e a velhice, enquanto �construção 
social da última etapa do curso de vida” (art. 2). 

Conforme apresentado por Dias (1998), o envelhecimento é um processo marcado por mudanças 
significativas em questões estruturais e de funcionamento, acarretando transformações psicológicas, 
funcionais, morfológicas e bioquímicas. Pode-se complementar que a construção do conhecimento 
acerca do processo de envelhecimento demanda abordagens interdisciplinares para ser alcançada 
uma compreensão coerente com a realidade, uma vez que as diversas dimensões imbricadas no en-
velhecimento são inter-relacionadas (Araldi, 2008). Faz-se necessário reforçar o caráter interdiscipli-
nar no tocante ao campo de conhecimento, intervenção e atenção sobre o envelhecimento humano, 
transpassando a teoria e também a prática de diferentes atuações e saberes, já que tal conhecimento 
visa a compreender um sujeito que é integral e multidimensional em suas articulações com o mundo, 
com o outro e consigo mesmo (Silva-Ferreira et al., 2023). 

As perspectivas sobre o envelhecimento ainda são carregadas de estereótipos que dificultam a 
construção de uma visão positiva sobre o envelhecer. Observa-se que os aspectos positivos relaciona-
dos à velhice não costumam ser tão realçados quanto os declínios evidenciados. Esta representação 
pejorativa reforça o estigma de que a pessoa idosa é um problema social embasado pela ideologia 
produtivista que sustenta a sociedade capitalista industrial, sugerindo que se uma pessoa não pode 
trabalhar e ter renda própria, esta perde seu valor para a comunidade (Minayo; Coimbra Jr., 2002). 

Complementarmente, observa-se que as próprias pessoas idosas podem apresentar essas percep-
ções ao assumirem tais valores, identificando-se com um estado de decadência e validando o estigma 
imposto, enfrentando, assim, o envelhecimento de forma pessimista (Motta, 1998).  Tal cenário de 
avaliações subjetivas negativas sobre o próprio envelhecimento impactam de maneira considerável 
na qualidade de vida dos indivíduos (Ferreira-Costa et al., 2023). Trata-se do autoidadismo, reco-
nhecido como uma das formas de expressão do idadismo, ou seja, o preconceito, os estereótipos e a 
discriminação com base na idade (OMS, 2022).
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É necessário que a percepção acerca do processo de envelhecimento e da velhice seja atualizada 
de modo a promover a expansão da consciência sobre a natureza desses fenômenos, tendo em vis-
ta que essas perspectivas exercem influência no desenvolvimento de projetos voltados à população 
idosa (Hees; Hess, 2022). Sobre as oportunidades proporcionadas pela chegada à velhice, pode-se 
sugerir que este estágio seja uma oportunidade para a superação de estigmas colocados sobre si e 
expandir perspectivas construídas ao longo do curso de vida (choi; cho, 2021).

No Brasil, os direitos da população idosa são sobretudo assegurados pelas disposições do Es-
tatuto da Pessoa Idosa na Lei n° 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Brasil, 2003) ao reconhecer a 
cidadania e a dignidade das pessoas idosas enquanto indivíduos e enquanto minoria. A base desse 
reconhecimento no direito brasileiro dos direitos da pessoa idosa enquanto direitos humanos fun-
damentais está na Constituição Federal de 1988 (art. 230) (Graeff, 2020). Vale observar que, neste 
tema, o direito interno foi pioneiro em relação ao direito internacional, diferentemente de outras 
áreas dos direitos humanos, em que a construção internacional precedeu a legislação interna, a 
exemplo dos direitos da mulher, dos direitos das pessoas em situação de refúgio, e, mais recente-
mente, dos direitos das pessoas com deficiência.

2 ENVELHECIMENTO E INTERDISCIPLINARIDADE

As múltiplas dimensões do processo de envelhecimento se relacionam com os eventos e aconte-
cimentos da vida das pessoas, tratando-se de fatores que antecipam as possibilidades intervencio-
nistas, preventivas e remediativas, com base no perfil do indivíduo (Freitas et al., 2013). Ressalta-se a 
interdisciplinaridade necessária para a abordagem do envelhecimento, dada a natureza do processo 
de envelhecimento, que permeia todos os aspectos da vida de uma pessoa, dos biológicos aos sociais, 
o que exige que uma investigação seja feita de maneira integrada (Jeckel-Neto, 2000).

Investigar o processo de envelhecimento deve compreender abordagens das mais diversas espe-
cialidades profissionais, propiciando não apenas um estudo multidisciplinar, mas uma proposta de 
organização capacitada a ampliar questões e implicações de forma interdisciplinar eficiente. Não há 
dúvidas de que a tendência mundial é estabelecer pesquisas envolvendo estudos interdisciplinares 
sobre o fenômeno do envelhecimento em si, para além de estudos restritos a aspectos biológicos do 
envelhecimento (Moriguchi; Cruz, 2000).

Destaca-se que o envelhecimento acarreta alterações de ordem biológica, psicológica e social. 
Dentre as implicações físicas observadas na etapa da velhice, pode-se citar a tendência a desenvolver 
declínios funcionais e de funcionamento fisiológico (Ikegami et al., 2020), os quais podem ocasionar 
o mau funcionamento celular e consequências que ultrapassam a dimensão biológica do indivíduo 
(Gonçalves; Outeiro, 2015). Aponta-se que os aspectos biológicos e psicológicos estabelecem inter-
-relações dinâmicas ao considerar-se que a condição física dos indivíduos favorece a vivência de de-
terminados estados afetivos, e que estados afetivos mais prejudicados podem prejudicar a manuten-
ção da integridade física, retroativamente (Ogassavara et al., 2022).
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Deve-se considerar a complexa inter-relação entre os aspectos físicos, funcionais e psicológi-
cos do processo saúde-doença, bem como das condições socioeconômicas e dos fatores ambientais 
(Ferreira-Costa et al., 2023). Adicionalmente, é válido apontar que, para as práticas de atenção, é 
necessária uma avaliação multidimensional da pessoa idosa, na qual devem ser abordadas questões 
de direitos humanos, a exemplo das situações de violência. 

Coloca-se, dessa forma, em prática a recomendação da OMS (2021), que determina que as ativi-
dades de promoção planejadas de saúde deverão também incluir atuações no campo biológico, psi-
cossocial, político e legal, devendo a promoção da saúde da pessoa idosa estar a cargo de uma equi-
pe multiprofissional. Com isso, não apenas a visão abrangente da pessoa idosa é fortalecida, como 
também há estímulo à formação de conhecimentos de todo o conjunto de profissionais, o que pode 
favorecer a realização de pesquisas em todas as áreas da ciência gerontológica (Freitas et al., 2013)

3 CONTRIBUIÇÕES DOS DIREITOS HUMANOS PARA O ESTUDO DO ENVELHECIMENTO

O aumento da expectativa de vida é um movimento que indica a promoção do bem-estar geral 
da população, sugerindo, em parte, um avanço da humanidade. Essa evolução pode ser relativizada 
quando são observadas as iniquidades do envelhecimento para determinadas populações, como, no 
Brasil, a população negra. Nessa perspectiva, uma das maiores contribuições dos direitos humanos 
para o estudo do envelhecimento é o reconhecimento de que existem grupos de pessoas idosas em 
situação de vulnerabilidade e discriminação múltipla que demandam políticas públicas específicas, 
o que foi reconhecido na Convenção Interamericana de Direitos Humanos das Pessoas Idosas (art. 5).

Ao longo do processo de envelhecimento, podem ser desenvolvidos quadros de vulnerabilidade 
que colocam em risco a integridade do indivíduo (Ferreira, 2015). Um dos aspectos mais importan-
tes, em se tratando de respeito à dignidade da pessoa idosa, é o respeito à autonomia individual. 
Pode-se definir autonomia como a capacidade de decisão, de comando; e independência como a 
capacidade de realizar algo com seus próprios meios. Evans (1984) propõe que a autonomia está 
relacionada a possibilidade de estabelecer e seguir as próprias regras, sendo a autonomia, no con-
texto de vida da pessoa idosa, mais útil que a independência como um fator objetivo e global, a 
medida que a dependência pode se utilizar de mecanismos físicos, como exemplificado pelo autor 
em relação a uma cadeira de rodas, enquanto o desejo de locomoção preservado abrange maiores 
possibilidades de bem-estar a pessoa idosa.

Quanto à dependência, é possível conceituá-la como um estado no qual uma pessoa confia em 
outro (ou em outros) para ajudá-la a satisfazer suas necessidades previamente reconhecidas. Essas 
definições transmitem a impressão de que a dependência sempre se refere a uma relação social; por-
tanto, não se trata de atributo individual, mas sim de uma condição em relação a outros (Wilkin apud
Paschoal, 1996). Frente a tais concepções, o campo do Direito dispõe de normas para que a pessoa 
idosa mantenha sua autonomia e o máximo de independência possível, evitando-se tratá-la como 
incapaz ou como um problema social.
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A velhice, enquanto fase avançada do desenvolvimento, pode ser entendida como uma construção 
social heterogênea, uma vez que é vivenciada de diferentes maneiras. Destaca-se o direito à dignida-
de como um princípio que demanda maior atenção durante o envelhecimento, exigindo a delimitação 
de diretrizes para a prestação de suporte e respeito à autonomia da pessoa idosa (Silva, 2016). Em re-
lação à prestação de cuidados, vale destacar que a conjuntura é permeada pelo paternalismo médico, 
o qual atribui à figura do médico supremacia na tomada de decisão acerca da saúde dos pacientes, 
o que, por vezes, viola a liberdade individual do paciente, invalidando os valores do paciente e como 
este quer seguir com sua vida (Matos et al., 2022).

Políticas públicas direcionadas às pessoas idosas versam sobre a inclusão das mesmas no meio 
social, buscando a garantia do bem-estar individual e coletivo. Nesta tônica, aponta-se que o cuidado 
com a pessoa idosa pode se tornar uma atividade custosa para o grupo familiar; assim, é atribuída a 
responsabilidade para os poderes públicos ampararem estes grupos sociais a realizarem atividades 
de suporte (Rojas; Ekman, 2011). Importante salientar que, no Brasil, o dever de amparo à pessoa 
idosa cabe às famílias, à sociedade e ao Estado (CF, art. 230).

Um dos pilares do tripé da seguridade social, a assistência social, que também é direito humano 
fundamental, pode ser entendida como um conjunto de dispositivos estatais voltados à preservação 
da vida digna e da saúde em suas diferentes facetas. Para a pessoa idosa, este campo prima pela 
superação das situações de risco social, inclusive de modo a viabilizar, aos que necessitam, o re-
cebimento de suporte para questões funcionais. Adicionalmente, aponta-se que o direito à saúde 
é universal, deve ser assegurado para todas as pessoas, considerando-se as diversas situações de 
vulnerabilidade, especialmente na velhice (Graeff, 2014). A seguridade social visa a proporcionar 
conjunturas favoráveis à diminuição das desigualdades, incluindo os aspectos relativos à população 
idosa (Granjeiro; Alves, 2022).

Faz-se relevante mencionar que os direitos sociais da pessoa idosa são voltados ao suprimento de 
necessidades sociais, a exemplo da participação social da pessoa idosa nos diferentes meios (Pereira, 
2015). Há de se aprimorar dispositivos públicos já existentes com o intuito de promover a qualidade 
de vida da população idosa por meio do enriquecimento do arcabouço teórico e das estratégias dis-
poníveis (Chiarelli; Bastistoni, 2022).

Entre avanços e retrocessos em relação ao envelhecimento populacional e aos direitos das pesso-
as idosas, a sociedade moderna ainda evidencia uma situação contraditória. Por um lado, é confron-
tada com o crescimento massivo da população idosa, por outro se omite perante a velhice ou admite 
atitudes preconceituosas contra a pessoa idosa (Freitas et al., 2013).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da interdisciplinaridade entre o Direito, a Psicologia e outras áreas do conhecimento, 
nota-se que, apesar da importância dos direitos humanos em todas as fases da vida de uma pessoa, 
muitas vezes as normas existentes não convergem com as reais necessidades da pessoa idosa, além 
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de, por vezes, contribuírem para reforçar o estereótipo da pessoa idosa como incapaz civilmente e 
como um problema social.

Os múltiplos aspectos que caracterizam o processo de envelhecimento justificam a necessária inter-
disciplinaridade na pesquisa e no ensino da ciência do envelhecimento. Assim, além das preocupações na 
área da saúde, mostram-se relevantes os problemas de natureza econômica, psicológica e social a que as 
pessoas idosas estão submetidas, e é nessa seara que entra o Direito, com legislações que preveem e regu-
lam direitos em todas as áreas, além de conferir proteção contra violências e negligências à pessoa idosa.

No que tange à legislação vigente, é oportuno destacar seus avanços, especialmente aqueles em 
que se preconiza a inserção de modelos mais participativos da pessoa idosa na sociedade. Porém, é 
relevante reafirmar a necessidade de que as leis sejam efetivas, e para isso, é necessário buscar co-
nhecer a vida das pessoas idosas, ouvi-las a respeito de como se sentem em relação às leis (direitos e 
deveres) existentes e contar com seu protagonismo e sua participação na elaboração de novas leis e 
diretrizes que atendam aos seus anseios e necessidades.

É preciso, por fim, que se amplie a educação acerca dos direitos humanos das pessoas idosas nas 
formações em gerontologia e nas formações dos diversos profissionais que atuam na área do enve-
lhecimento. Não menos premente é o ensino de conteúdos gerontológicos e de direitos humanos das 
pessoas idosas na formação dos juristas.
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